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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 1017122-07.2017.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes
Simões Thomsen, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Roberto da Costa, RG 27.638.910-4, CPF 164.688.228-
82, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado
Objetivo – Supero Ltda., objetivando a cobrança de R$ 24.867,33 (junho/2017), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de 2013. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito
o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2020. 10 e 11.06

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1066780-37.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de
Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a REYNALDO MANCILLA GUTIERREZ,
CPF 235.354.198-40, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por
parte de Banco Itaucard S.A, relativa ao veículo marca Fiat, tipo Doblo (FL) Advent, cor prata, ano 2015,
placa FMC9587, chassi 9BD11940SF1129659, apreendido em 23.08.2019, haja vista o inadimplemento da
cédula de crédito nº 30410-758293450. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente,
podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2020. 10 e 11.06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006570-08.2016.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato Bariani
Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDERSON DE JESUS MELLE, Brasileiro, CPF 360.564.118-
00, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Itaú Unibanco
S/a., alegando em síntese: Na data de 14/07/2014 as partes celebraram cédula de crédito sob. Nº 30420-
261269773, aditado em 10/08/2015, para pagamento no valor total de R$ 14.400,00, em 49 parcelas mensais e
consecutivas de R$ 489,36. Tendo como objeto o bem com as seguintes características: marca; Chevrolet,
modelo Corsa Hatch Joy, ano 2007, cor preta, placa DYC7508, renavam: 00910800529, chassi:
9bgx168607b227826 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2020.            10 e 11.06

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1129384-63.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo
Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSÉ LEON, RG 4.547.281-5, CPF 943.004.458-34,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
– Supero Ltda., objetivando a cobrança de R$ 18.882,82 (agosto/2017), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 27 de maio de 2020. 10 e 11.06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1000814-27.2017.8.26.0704O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de SãoPaulo, Dr(a). Monica Lima Pereira,
na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) CJ TELEFONIA, TRANSPORTE E CONSTRUÇÃO LTDA EPP,
CNPJ18.551.624/0001-62,que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por partede RCP
Papéis Ltda, alegando em síntese: propor a esta presente ação monitória, cuja valorda causa é de R$ 18.700,45,
referente a duplicatas não adimplidos pela devedora. A provado alegado é feita com toda a documentação
acosta a esta inicial. Promover a citação, poredital, observado o disposto no artigo 257, III, do CPC. Fica citada
a pessoa jurídica acimamencionada, para que pague a dívida principal, acrescida de custas e despesas
processuais,além de honorários advocatícios, no prazo de 03 dias, ou ainda, não efetuado o pagamento,poderá
no prazo de 15 dias independente de penhora, depósito ou caução, opor-se á execução por meio de embargos
. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguémalegue ignorância, mandou-se expedir o presente
edital. Será o presente edital, por extrato,afixado e publicado na forma da lei. J - 10 e 11/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1010131-80.2015.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Trazibulo
José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)THAIS LOURENÇO SILVA, Brasileiro,
Representante Comercial, RG410588295, CPF 314.956.868-41, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Colégio Inovação S/c Ltda, alegando em síntese: que firmou com a ré contrato de
prestação de serviço educacional, em favor da aluna Sarah Doria dos Santos, referente ao 4º ano B do Ensino
Fundamental, do ano letivo de 2013. Ocorre que a ré deixou de efetuar os pagamentos das parcelas relativas
aos meses de julho, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2013, no valor de R$ 484,00 (quatrocentos
e oitenta e quatro reais) cada, que perfazem a quantia de R$3.465,20 (três mil quatrocentos e sessentas e
cinco reais e vinte centavos). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de maio
de 2020. 09 e 10/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1103818-49.2017.8.26.0100 A MM. Juíza de
Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac
Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sônia & Sanchez Comercial Eirelli EPP, CNPJ 96.319.298/
0001-76, na pessoa de seu representante legal e a João Augusto de Lima, CPF 298.212.488-29 que, Banco
do Brasil S/A, lhes ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 108.283,24 (31/10/
2017), referente Cédula de Crédito Bancário nº 430.502.471 de 09/12/2016. Estando os executados em local
ignorado, foi deferida a citação por edital, para efetuar o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, caso em
que os honorários serão reduzidos pela metade; sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação
de bens; com ou sem penhora, intime-se do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo
prazo, reconhecendo seu débito, o devedor poderá depositar 30% do montante do principal e acessórios e
requerer pagamento do restante em 6 parcelas mensais com juros e correção monetária, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

09 e 10/06

3ª Vara da Família e Sucessões de Jabaquara/SP. 
Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 30 dias. 
Processo nº. 1005207-56.2020.8.26.0003. 
A Dra. Deborah Ciocc, Juíza de Direito da 3ª Vara da 
Família e Sucessões do Jabaquara/SP. Faz saber que nos 
autos da Ação de Alteração de Regime de Bens do 
Casamento, Almir Rogério Correa e Fernanda Cracco 
Prado objetivam alterar o regime de bens do casamento de 
comunhão parcial de bens para o de separação total de 
bens. Nestas condições, expede-se edital para 
conhecimento de terceiros interessados, para que em 10 
dias, a fluir do prazo supra, se manifestem nos autos, sob 
pena de serem aceitos os fatos narrados na inicial.Será o 
edital afixado e publicado na forma da Lei.                    [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1041249-17.2014.8.26.0100 ( 
USUC 537 )O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana 
Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel , na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Organização Imobiliária Eduardo Augusto 
Pinto Limitada, Maurício Guilherme do Nascimento, Marcy do Nascimento Hermes Lima, Renato Hermes Lima, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que ANA LOURDES OLIVEIRA 
GUIMARÃES ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel situado na Avenida Taquandava, nº 
777 - Bairro Cidade Ipava São Paulo / SP , com área de 400 m², contribuinte n° 164.013.0038-7, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei.               [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1055500-72.2016.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 13ªVara Cível,do 
Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).FAUSTO DALMASCHIO FERREIRA,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
JOSEPH JEROME PIAT,RG V399477-P,CPF 600.898.083-20,que lhe foi proposta uma ação de Tutela Cautelar Antecedente por parte 
de Eliana Giuliano,objetivando a exibição dos comprovantes de pagamento de aluguéis referentes ao imóvel da Rua Kansas, 
1.077,desta Capital,dos meses de maio/2015 a agosto/2016, que teriam sido pagos por força de contrato de locação de imóvel que 
a requerente herdou dos pais,o qual havia sido dado em comodato a um sobrinho da autora.Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta, sendo que neste procedimento 
não se admitirá defesa ou recurso, salvo contra decisão que indeferir totalmente a produção da prova pleiteada pelo requerente. 
No silêncio, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2020.                [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1062404-74.2017.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 9ªVara 
Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).Fausto Dalmaschio Ferreira,na forma da Lei, etc.FAZ SABER 
a MMO COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA EPP, CNPJ 19.154.391/0001-27, que Brascod Comércio 
Importação e Exportação Ltda. Ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 16.724,97 (nov/17), referente às duplicatas nºs 
0003792801, 0003792802, 0003833901, e 0003833902. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que 
em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente 
embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com 
juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos 
bastem para garantia da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de maio de 2020.     [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1104497-
20.2015.8.26.0100 ( USUC 1294 )O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel , na forma da Lei, etc.FAZ SABER a réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Gerson 
Mateus Gumiero e Maria Clara dos Santos Gumiero ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
do imóvel localizado na Rua Professora Ida Kolb, nº 127, Jardim Laranjeiras Sâo Paulo / SP, com área de 154,04 m², 
contribuinte n° 306.110.0062-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 
20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei.                                                                                           [09,10] 

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1031014-15.2019.8.26.0100. O Dr. Henrique Dada Paiva, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível -  
Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Ouro Forte Comércio, Importação e Exportação de Artigos para Presentes Ltda,  
CNPJ 08.657.270/0001-81, na pessoa de seu representante legal e a Hoi King Lui, CPF 514.655.402-10, que Banco Bradesco S/A, 
ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 2.755.778,64 (fev/2020), referente ao saldo devedor da 
Cédula de Crédito Bancário nº 1.621.275. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em  

mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037230-26.2018.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Dispavi Comércio de 
Vidros Ltda., CNPJ 01.128.310/0001-59, na pessoa de seu representante legal, que Zap Z Administração e Planejamento Ltda. ajuizou uma Ação 
com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré à reparação de danos no importe de R$ 89.500,00 (abril/2018), corrigidos monetariamente, 
referente ao contrato de mão de obra para executar a instalação de vidros e equipamentos (ferragens, molas, portas, clara boia, etc.) no imóvel da 
Avenida das Nações Unidas, nº 16821, Várzea de Baixo, Santo Amaro/SP, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. 

ser considerada revel e presumirem-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador 

ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 5ª Série da 2ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA 
S.A. (SUCESSORA POR INCORPORAÇÃO DA BETA SECURITIZADORA S.A. A PARTIR DE 30/10/2019). Ficam convocados os Titu-
lares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 5ª Série da 2ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A. (Sucessora por Incor-
poração da Beta Securitizadora S.A. a partir de 30/10/2019) (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusu-
las 10.2, do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 5ª Série da 2ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da Securitizadora fi rmado em 19 de setembro de 2012 (“TS”), a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titu-
lares de CRI, a realizar-se no dia 02/07/2020, às 10:00h, de forma exclusivamente digital, através da plataforma unifi cada de 
comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, observada a Deliberação CVM n° 848 de 25 de março de 2020 e o Ofí-
cio-Circular n° 6/2020/CVM/SIN, datado de 26 de março de 2020, e conforme regulamentação pela Instrução CVM nº 625 de 14 
de maio de 2020, mediante envio de link para a participação da conferência pela Securitizadora, para deliberar sobre: (i) Apro-
vação ou não da proposta apresentada por Torben 16 Empreendimentos Imobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 
12.134.710/0001-93 (“Cedente”) para incorporação da Torben 15 Empreendimentos Imobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 
12.021.833/0001-18, titular da propriedade residual (“Proprietária”), proposta esta que afi rma que não haverá alteração às ga-
rantias e demais obrigações do grupo; e (ii) Se aprovada a matéria acima, a aprovação ou não da extinção da Cedente, a reali-
zar-se após a incorporação da Proprietária, de forma que o Imóvel passará a ser de titularidade de fundo de investimento inscri-
to no CNPJ sob o n° 11.065.890/0001-36 (“Fundo”), que atualmente detém 100% das ações de emissão da Cedente e da Pro-
prietária; (iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, a realizar todos os atos e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima, mediante contratação 
de assessor legal, às expensas do devedor. A Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de ins-
talação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRI que representem, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cen-
to) do valor total dos CRI em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de 
deliberação é de maioria absoluta (50% mais um) dos CRI presentes, nos termos das cláusulas 10.4 e 10.11 do TS. Fica ainda re-
gistrado que a Cedente e Proprietária não assumem a obrigação de efetivamente implementar a incorporação e extinção con-
forme propostas na ordem do dia, ainda que aprovadas, e determinarão a seu exclusivo critério o momento adequado e o pra-
zo para a efetiva implementação de cada uma das matérias da ordem do dia, caso aprovadas. Reforçamos que o link para a par-
ticipação da conferência será enviado a cada um dos titulares que se cadastrarem diretamente com o Agente Fiduciário e com a 
Securitizadora, mediante o envio de documentos de representação (contrato/estatuto social, atas de eleição, procurações, docu-
mentos de identifi cação - RG e CPF - dos signatários e mandatários) para os e-mails: spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br e 
gestao@isecbrasil.com.br e juridico@isecbrasil.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da Assembleia, sendo certo que 
documentos enviados após o horário de instalação da Assembleia acima informado não serão aceitos e computados para fi ns 
de quórum de instalação e deliberação das matérias elencadas acima. Não será admitido o envio de instrução de voto previa-
mente à Assembleia, sendo admitida a participação e o voto à distância durante a Assembleia, nos termos do Art. 3º, incisos I e 
II, da ICVM 625/2020, de modo que a votação se dará por meio exclusivamente digital. Os titulares dos CRI poderão se fazer re-
presentar na assembleia por procuração, emitida há menos de um ano, por instrumento público ou particular, acompanhada de 
cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos po-
deres, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procura-
ções devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário e, caso não seja possível em ra-
zão do cenário de pandemia, apresentar juntamente à procuração cópia do documento de identidade do outorgante. Para que 
seja garantida a participação na assembleia, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e 
voto na referida assembleia sejam encaminhados à Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda (“Agente Fiduciá-
rio”) e à Securitizadora por e-mail, para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br e gestao@isecbrasil.com.br e juridico@isec-
brasil.com.br., sendo admitida a assinatura das procurações digitalmente.

São Paulo, 10 de junho de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2019 31/12/2018
Prejuízo do exercício (71.259) (143.883)
Resultado abrangente total do exercício (71.259) (143.883)

Balanços patrimoniais

Shaula Empreendimentos e Participações Ltda. - CNPJ 09.416.417/0001-04

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$)

Ativos 31/12/2019 31/12/2018
Circulantes 17.503  17.762
Caixa e equivalentes de caixa 2.232  4.290 
Contas a receber de clientes 8.007  5.295 
Impostos a recuperar 2.479  2.186 
Outros créditos 4.785  5.992 
Não circulantes 781.145  791.491
Depósito em garantia  8.156  8.119 
Contas a receber de clientes 4.730  6.154 
Propriedades para investimento 768.258  777.218 
Total dos ativos 798.648  809.253 
Passivos e patrimônio líquido negativo 31/12/2019 31/12/2018 
  Reapresentado
Circulantes 230.861  178.912
Fornecedores 1.215  57 
Impostos e contribuições a recolher 34.454  26.750 
Empréstimos e fi nanciamentos 3.479  3.461 
Empréstimos com partes relacionadas 191.593  148.507 
Outras contas a pagar 120  136 
Não circulantes 951.607  942.902
Empréstimos com partes relacionadas 310.303  310.303 
Empréstimos e fi nanciamentos 632.000  627.543 
Impostos de recolhimento diferido 9.303  5.056 
Patrimônio líquido (negativo) (383.820) (312.561)
Capital social 256.464  256.464 
Prejuízos acumulados (637.949) (566.691)
Variação patrimonial dos resultados incorporados (2.335) (2.335)
Total dos passivos e do
 patrimônio líquido (negativo) 798.648  809.253

Demonstrações do Resultado 31/12/2019 31/12/2018

Receita operacional líquida 61.308  57.318 
Custos  (11.221) (11.447)
Lucro bruto 50.087  45.871 
(Despesas) Receitas operacionais
Gerais e administrativas (7.518) (7.778)
Impostos e taxas (263) (124)
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro 42.306  37.969 
Resultado fi nanceiro líquido (109.345) (177.534)
(Prejuízo) operacional antes do imposto
 de renda e da contribuição social (67.040) (139.565)
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos (4.219) (4.318)
(Prejuízo) do exercício (71.259) (143.883)

Ji Sang Yoo - Administrador Geral
Hie Yeol Chae - Administrador Operacional

Alessandra Sayuri Baba - Contadora
Inscrita no CRC sob o nº SP-298628/O-2As demonstrações fi nanceiras completas encontram-se na Companhia.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2019 2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (71.259) (143.883)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do exercício com o
 caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação 11.221  11.447 
Encargos fi nanceiros, variação cambial e amortização
 de custos de captação sobre empréstimos 43.429  67.680 
Encargos fi nanceiros sobre partes relacionadas 64.739  108.549 
Baixa de comissão  -  39 
PIS e COFINS diferidos 28  55 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.219  4.318 
 52.377  48.205 
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (1.289) 1.699 
Impostos a recuperar (294) 1.683 
Depósito em garantia  (37) (8.000)
Outros créditos 1.207  (82)
Aumento (redução) nos passivos operacionais: Fornecedores 1.158  (1)
Impostos e contribuições a recolher 7.703  (159)
Outras contas a pagar (16) (28)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 60.809  43.317 
Pagamento de juros  (60.606) (53.401)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades operacionais 203  (10.084)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Custos agregados à propriedade para investimento (2.261) (1.563)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (2.261) (1.563)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (2.058) (11.647)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.290  15.937 
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 2.232  4.290 
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (2.058) (11.647)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (negativo)
   Variação
   patrimonial
 Capital Prejuízos dos resultados
 social acumulados incorporados Total
Saldos em 31.12.2017 256.464  (422.808) (2.335) (168.678)
Prejuízo líquido do exercício -  (143.883) - (143.883)
Saldos em 31.12.2018 256.464  (566.691) (2.335) (312.561)
Prejuízo líquido do exercício -  (71.259) -  (71.259)
Saldos em 31.12.2019 256.464  (637.949) (2.335) (383.820)

IBM Global Services Ltda.
CNPJ/MF nº 89.011.738/0001-68 – NIRE 35.213.048.247
Alteração e Consolidação do Contrato Social

Pelo presente instrumento particular, a parte abaixo qualificada, a saber: IBM Brasil – Indústria, Máquinas e Serviços 
Ltda., CNPJ/MF nº 33.372.251/0001-56, com seus atos constitutivos arquivados perante a JUCERJA NIRE nº 
33.200.257.151, neste ato representada na forma de seu Contrato Social por seu Diretor, Sr. Marcelo Cesar Lyra Porto, 
CPF/MF nº 883.327.807-72; Única sócia da IBM Global Services Ltda., CNPJ/MF nº 89.011.738/0001-68, com seus 
atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP NIRE nº 35.213.048.247, doravante denominada “Sociedade”; 
Resolve alterar o Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos e condições: 1. Primeiramente, a sócia ratificou a 
nomeação da empresa especializada em avaliações Pricewaterhousecoopers Auditores Independentes, sociedade 
simples, com sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1400, 9º, 10º, 
13º, 14º, 15º, 16º e 17º andares, Torre Torino, Água Branca, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.562.112/0001-20, registrada 
no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP000160/O-5, representada nos termos de 
seu Contrato Social por seu sócio -administrador Sr. Sérgio Eduardo Zamora, brasileiro, casado, contador, portador da 
Cédula de Identidade RG nº17.457.928, inscrito no CPF/MF sob o nº 107.092.038-02 e no Conselho Regional de Conta-
bilidade do Estado de São Paulo sob o nº 1SP168728/O-4 “S” RJ, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, 
nº 1400, 9º, 10º, 13º, 14º, 15º, 16º e 17º andares, Torre Torino, Água Branca, para proceder à avaliação, a valor contábil, 
do patrimônio líquido e consequente elaboração do correspondente “Laudo de Avaliação Contábil” da sociedade Cognos 
do Brasil Ltda., CNPJ/MF sob nº 03.881.812/0001-81, com seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP o NIRE 
35.216.337.509 doravante denominada “Incorporada”. 2. Ato contínuo, a sócia aprovou, de forma definitiva e sem res-
salvas, (a) o Laudo de Avaliação Contábil, que avaliou o patrimônio líquido da Incorporada no valor de R$ 6.485.065,00; 
e (b) o Protocolo e Justificação de Incorporação da Incorporada pela Sociedade, que estabelece os termos e condições 
para que a incorporação ora deliberada ocorra. Tanto o Protocolo e Justificação de Incorporação quanto o Laudo de 
Avaliação Contábil passam a fazer parte integrante do presente instrumento respectivamente sob a forma de Anexo I e 
Anexo II. 3. A sócia decide fazer constar a distribuição de dividendos da Incorporada no montante de R$ 6.000.000,00, 
a título da conta dos lucros acumulados, apurados através do balanço patrimonial da Incorporada levantado em 30/04/2016, 
conforme deliberado na Alteração do Contrato Social da Incorporada celebrada na presente data. 4. Em decorrência da 
distribuição de dividendos referida no item 3 acima, o valor do acervo líquido da Sociedade, conforme apurado no Laudo 
de Avaliação Contábil, sofreu a variação no correspondente valor do montante distribuído a título da conta de lucros 
acumulados, devendo ser refletida para fins da incorporação que ora se realiza, passando, portanto, de R$ 6.485.065,00 
para R$ 485.065,00. 5. Uma vez aprovados o Laudo de Avaliação Contábil e o Protocolo e Justificação de Incorporação, 
e feitas as observações do item 4 acima, a sócia aprovou, de forma definitiva e sem quaisquer ressalvas, a incorporação 
da Incorporada pela Sociedade, que neste ato assume todos os ativos e os passivos deixados pela Incorporada, sucedendo-
-a, portanto, em todos os direitos e obrigações, na forma da lei. 6. Tendo em vista que, na data da incorporação, a 
Sociedade não tem participação no Capital Social da Incorporada, o Capital Social da Sociedade será aumentado no valor 
equivalente ao patrimônio líquido positivo da Incorporada absorvido no âmbito da incorporação. Dessa forma, o Capital 
Social da Sociedade, já totalmente integralizado, passará de R$ 22.056.397,22 para R$ 22.541.462,22, com um aumento, 
portanto, de R$ 485.065,00, através da emissão de 485.065 novas quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
sendo totalmente subscritas pela sócia IBM Brasil - Indústria, Máquinas e Serviços Ltda., acima qualificada, de modo 
que as quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada passam de 20.663.407 para 21.148.472. 7. Em razão do aumento do 
capital pelas incorporações ora deliberadas, o Artigo 5º do Contrato Social da Sociedade passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º -O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e créditos, é de 
R$ 22.541.462,22, dividido em 21.148.474 quotas, sendo uma quota no valor nominal de R$ 1.391.418,00, uma quota 
no valor nominal de R$ 1.572,22, e 21.148.472 quotas no valor nominal de R$ 1,00, cada uma, assim distribuídas: a) 
IBM Brasil – Indústria, Máquinas e Serviços Ltda. – 1 quota no valor nominal de R$ 1.391.418,00, outra quota no 
valor nominal de R$ 1.572,22 e 21.148.472 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. § 1º. A responsabilidade de 
cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todas são solidariamente responsáveis pela integralização do capital 
social. § 2º. A sócia IBM Brasil – Indústria, Máquinas e Serviços Ltda., na qualidade de titular da totalidade das quotas 
de emissão da Sociedade, se compromete a reestabelecer a pluralidade de sócios da Sociedade no prazo legal de 180 
dias, em conformidade com o disposto no artigo 1.033, IV do Código Civil.” 8. A sócia IBM Brasil – Indústria, Máquinas 
e Serviços Ltda. consigna que, em razão da incorporação ora aprovada, dá-se a extinção da Incorporada de pleno direito, 
na forma do disposto no artigo 227 da Lei das Sociedades por Ações e no artigo 1.118 do Código Civil. 9. A diretoria da 
Sociedade fica desde já autorizada e incumbida de tomar as medidas e providências necessárias à execução e imple-
mentação das deliberações ora tomadas, cumprindo com todos os procedimentos e requisitos exigidos pela lei brasileira 
vigente. 10. Por fim, a sócia decide aprovar a nova redação do Contrato Social da Sociedade, o qual, devidamente con-
solidado, passa a vigorar com a seguinte nova redação: “IBM Global Services Ltda. CNPJ/MF nº 89.011.738/0001-68 
– NIRE nº 35.213.048.247 – Artigo 1º. A Sociedade tem a denominação de IBM Global Services Ltda. e é regida pela 
legislação aplicável às sociedades empresárias limitadas e, supletivamente, pela Lei das Sociedades por Ações. Artigo 
2º. A Sociedade tem por objeto principal a prestação de serviços em geral e especialmente na área de informática, o 
comércio, a representação comercial, a importação e exportação de bens de informática e eletrônicos em geral, podendo 
dedicar-se a todas e quaisquer atividades conexas ou correlatas, que não dependam de autorização governamental 
específica, e participar de outras sociedades. Artigo 3º. A Sociedade tem sede e foro no Município de Hortolândia, Estado 
de São Paulo, Rodovia SP 101, Trecho Campinas Monte -Mor, Km 9, parte. § único: Mediante resolução de qualquer um 
dos Diretores, poderão ser abertos, mantidos ou encerrados, em qualquer parte do território nacional ou no exterior, filiais, 
sucursais, escritórios ou outros estabelecimentos, conferindo-se ou não aos mesmos, parcelas do capital social. Artigo 
4º. O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional e créditos, é de R$ 22.541.462,22, dividido em 21.148.474 quotas, sendo uma quota no 
valor nominal de R$ 1.391.418,00, uma quota no valor nominal de R$ 1.572,22, e 21.148.472 quotas no valor nominal 
de R$ 1,00, cada uma, assim distribuídas: a) IBM Brasil – Indústria, Máquinas e Serviços Ltda. – 1 quota no valor 
nominal de R$ 1.391.418,00, outra quota no valor nominal de R$ 1.572,22 e 21.148.472 quotas no valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma. § 1º. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todas são solidariamente 
responsáveis pela integralização do capital social. § 2º. A sócia IBM Brasil – Indústria, Máquinas e Serviços Ltda., na 
qualidade de titular da totalidade das quotas de emissão da Sociedade, se compromete a reestabelecer a pluralidade de 
sócios da Sociedade no prazo legal de 180 dias, em conformidade com o disposto no artigo 1.033, IV do Código Civil. 
Artigo 6º. A gestão e administração da Sociedade competirá a uma Diretoria composta por até 6 Diretores, dos quais 
um será o Diretor -Presidente, outro Diretor Executivo, não tendo os demais designação específica. § 1º. O prazo de 
gestão dos Diretores é indeterminado, podendo ser substituídos por ocasião da reunião ordinária citada no Artigo 10 ou, 
a qualquer tempo, por deliberação das sócias. § 2º. Compete às sócias fixar a remuneração dos Diretores. § 3º. A 
administração da Sociedade é exercida, conforme deliberado pelos sócios, por (i) Sr. Marcelo Cesar Lyra Porto, CPF/
MF nº 883.327.807- 72, como Diretor Presidente; (ii) Sr. Fabio Carvalho Pessoa, CPF nº 105.383.228-10, como Diretor 
Executivo; (iii) o Sr. Ronaldo Tostes Salgueiro, CPF/MF nº 946.141.056-53, com Diretor; (iv) a Sra. Luciana de Camargo 
Pereira, CPF/MF nº 144.889.768-83, como Diretora; (v) o Sr. Serafim Magalhães de Abreu Junior, CPF/MF nº 
043.022.757-40, como Diretor. Artigo 7º. Os Diretores terão os mais amplos e gerais poderes de administração e a 
assinatura isolada de qualquer deles obriga a Sociedade perante terceiros, podendo representá-la em Juízo ou fora dele 
e constituir procuradores com os poderes que julgar adequados. Artigo 8º. É vedado aos Diretores em conjunto ou 
isoladamente a prestação de garantia,fiança ou aval em negócios estranhos ao objeto social. Artigo 9º. As deliberações 
dos sócios, quando necessárias, serão tomadas em reunião. A reunião ordinária dos sócios se realizará dentro dos 4 
primeiros meses seguintes ao término do exercício fiscal e terá por fim o exame das contas dos Diretores. Artigo 10. As 
reuniões extraordinárias dos sócios poderão ser realizadas, a qualquer tempo, por convocação de qualquer um e/ou de 
um dos Diretores. § único: Cada quota dará direito a um voto e as deliberações serão tomadas por maioria absoluta do 
capital social. Artigo 11. Os sócios poderão ser representados nas reuniões por procuradores, ainda que estes não sejam 
sócios. Artigo 12. As reuniões deverão ser convocadas mediante aviso prévio, com, pelo menos,08 (oito) dias de ante-
cedência, em primeira convocação, e pelo menos, 5 dias nas convocações subsequentes. Os avisos poderão ser dados 
pessoalmente, pelo correio, pelo telégrafo, por fax, e deverão conter uma súmula dos assuntos a tratar, com a indicação 
de lugar, dia e hora da reunião. Artigo 13. Os sócios somente poderão ceder ou transferir suas quotas com o prévio e 
expresso consentimento da sócia majoritária, obrigando-se a cedê-las a esta, ou a quem lhes for indicado, nos termos 
e condições que vierem a ajustar, se e quando, por qualquer motivo, desejarem retirar-se da Sociedade. Artigo 14. O 
exercício social é de 12 meses, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demons-
trações financeiras previstas em lei. Artigo 15. A Sociedade poderá levantar balanços trimestrais, semestrais ou inter-
calares aos anuais, com o fito de permitir a distribuição de lucros da Sociedade antes do término do seu exercício social, 
sendo facultada a distribuição de lucros desproporcionalmente às participações dos quotistas no capital social. § Único: 
A Sociedade poderá distribuir lucros intermediários por deliberação da Diretoria, à conta de: i) lucro líquido em balanços 
intervalares; ii) lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 16. 
A sociedade será dissolvida nos casos previstos em lei, cabendo à sócia majoritária em qualquer hipótese, estabelecer 
o modo da liquidação, eleger os liquidantes e tomar as demais medidas necessárias para promover a liquidação. Artigo 
17. Todos os casos omissos, deste Contrato, serão resolvidos de conformidade com as leis em vigor aplicáveis as 
sociedades limitadas, e, supletivamente, com a Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ação) ficando desde já eleito o 
Foro da Capital do Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por 
estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 vias de igual teor e para um só efeito, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, 30/05/2016. JUCESP nº 291.405/16-2 em 27/06/2016. 
Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

METALÚRGICA GOLIN S/A - CNPJ: 49.034.275/0001-35 - Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de maio de 2020 - Data, Hora, Local: No dia 09 de maio de 2020, às 09:00 horas (em 1ª 
convocação) e às 09:30 horas (em 2ª convocação), na sede social, na Estrada Velha de Guarulhos Arujá, 306, Bairro Cidade Aracília, em Guarulhos, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 
72,43% do capital social da Cia., conforme assinaturas no “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. Mesa Diretora: Sr. Roberto Faldini, Presidente; Sra. Flávia Regina Cascarelli, Secretária. Convocação: 
Diário Oficial do Estado de São Paulo e Jornal Agora São Paulo, nos dias 01,05 e 06 de maio de 2020. Ordem do Dia: a) Reforma do Estatuto Social, para retirada dos Artigos relativos ao direito de preferência 
na alienação de ações da companhia (Artigos 11 a 14 do Estatuto Social), conforme proposta de redação encaminhada aos acionistas nos endereços eletrônicos; b) Reforma do Estatuto Social para alteração 
da administração social para extinção do Conselho de Administração, com a consequente retirada dos Artigos 21 a 26 do Estatuto Social, e adequação dos Artigos 27 a 37, conforme proposta de redação enca-
minhada aos acionistas nos endereços eletrônicos. Deliberações: a) O Presidente da Mesa informou que foi enviada por alguns acionistas, e acatada pelos administradores, uma sugestão de alteração para os 
Artigos 11 a 14 do Estatuto Social (direito de preferência), como alternativa à sugestão previamente proposta pelos administradores. A sugestão feita pelos acionistas foi lida em voz alta e posteriormente o as-
sunto foi colocado para debate e esclarecimentos. Em seguida, os acionistas aprovam, por votos representativos de 91,0024% dos presentes a redação proposta pelos acionistas para os Artigos 11 a 14 do 
Estatuto Social, passando os Artigos 11 e 12 a ter a seguinte redação: “Artigo 11: Entre os acionistas da companhia, as ações poderão ser livremente transferidas, sem qualquer restrição. Artigo 12: Em 
se tratando de alienação ou qualquer forma de transferência para terceiros, o acionista que desejar alienar ou transferir parte ou a totalidade de suas ações, deverá comunicar sua intenção à Diretoria, 
instruindo a sua comunicação com a cópia da proposta recebida do terceiro interessado, devendo informar todas as condições da operação (incluindo, mas não se limitando a, qualificação do terceiro interessa-
do, preço, forma de pagamento e garantias). Parágrafo 1º: A Diretoria então enviará a proposta de alienação ou transferência a todos os demais acionistas, no prazo máximo de 3 (três) dias, marcando prazo de 
10 (dez) dias para manifestação do exercício de direito de preferência na aquisição. Recebidas as manifestações, a Diretoria as entregará ao vendedor, em 3 (três) dias. O encaminhamento das propostas de 
vendas e compras, bem como as manifestações da Diretoria serão sempre realizadas por e-mail com aviso de recebimento ou por carta registrada. Parágrafo 2º: Os acionistas exercerão o seu direito de prefe-
rência na proporção das suas respectivas participações no capital social. Parágrafo 3º: Em havendo sobras, essas estarão livres para aquisição dos acionistas que desejarem adquiri-las, independentemente da 
proporção de participação no capital social. Parágrafo 4º: Na hipótese de qualquer mudança em qualquer uma das condições constantes da proposta original, deverá ser iniciado novo processo para o exercício 
do direito de preferência previsto no caput, sendo totalmente nulas e sem efeitos perante a companhia quaisquer transferências feitas em desacordo com esta cláusula.”. b) Colocado em votação o segundo item 
da ordem do dia, relativa à extinção do Conselho de Administração, com a consequente retirada dos Artigos 21 a 26 do Estatuto Social, e adequação dos Artigos 27 a 37. os acionistas aprovam, por votação de 
54,9882% dos presentes a extinção do Conselho de Administração, com a consequente retirada dos Artigos 21 a 26 do Estatuto Social, e adequação dos Artigos 27 a 37, passando os referidos Artigos a ter a 
seguinte redação: “Artigo 20: A sociedade será administrada por uma Diretoria, órgão de Administração executiva e de representação da sociedade será composta de até três membros para ocuparem cargos 
de Diretores e um Diretor Presidente, todos eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 21: A Diretoria, observadas as disposições da lei e do estatuto, terá os mais amplos poderes de administração e de represen-
tação da sociedade mediante atuação e assinatura de dois Diretores Executivos em conjunto. Artigo 22: A sociedade poderá constituir procuradores para o exercício da representação e dos encargos da direto-
ria, respeitados os limites do respectivo mandato. Os procuradores poderão atuar e assinar isoladamente se o instrumento de procuração contiver autorização nesse sentido. Artigo 23: Fica vedado aos admi-
nistradores e procuradores o uso do nome da sociedade em negócios estranhos ao seu objeto, bem como seu comprometimento em operações de favor. Artigo 24: As reuniões da diretoria se realizarão sempre 
que um de seus membros a convocar. Será instalada com a presença de pelo menos metade de seus membros em exercício e as deliberações serão tomadas por maioria dos votos presentes. Artigo 25: Em 
seus impedimentos temporários os diretores se substituirão mutuamente; ocorrendo vaga, o substituto será escolhido pela Assembleia Geral. Artigo 26: O mandato dos administradores será de dois anos, ad-
mitida a reeleição, mas permanecerão no exercício dos cargos até a posse daqueles que forem eleitos para o mandato seguinte. Artigo 27: Os administradores eleitos para cargos que venham a ser criados em 
períodos intercalares, por força de alteração do presente estatuto, terão seus mandatos findos com os demais administradores. Artigo 28: Os administradores substitutos completarão sempre os mandatos dos 
substituídos. Artigo 29: Os administradores serão investidos nos cargos, mediante termos de posse lavrados nos livros de atas das Reuniões da Diretoria, independentemente de qualquer tipo de garantia. Ar-
tigo 30: A remuneração dos Diretores será estabelecida, anualmente, pela Assembleia Geral Ordinária, observadas as prescrições legais.” Diante de todas as deliberações supra, com a finalidade de renumerar 
e organizar os Artigos constantes do Estatuto Social, os acionistas aprovam a nova versão consolidada do Estatuto Social, que passa a ser a seguinte: Consolidação do Estatuto Social da Metalúrgica Golin 
S.A. - Denominação, Sede, Objeto, Vigência. Artigo 1º: Metalúrgica Golin S/A é sociedade por ações, que se regerá por este estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º: O foro 
jurídico da sociedade é o Município e Comarca de Guarulhos/SP, onde, na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306, Bairro Aracília, CEP 07250-155, está instalada a sua sede social. Poderá a sociedade, por 
deliberação de sua diretoria, observadas as formalidades legais, instalar as filiais que se fizerem necessárias. Artigo 3º: A sociedade tem por objeto econômico a fabricação de peças e acessórios para veículos 
automotores rodoviários e similares, a produção de relaminados, trefilados e perfilados de aço, exceto arames e demais produtos nas áreas da metalurgia, a importação, exportação, em todos os seus campos, 
e a participação em outras sociedades na condição de sócia ou acionista. Artigo 4º: A sociedade vigorará por tempo indeterminado. Capital Social e Ações. Artigo 5º: O Capital Social, inteiramente realizado 
é de R$18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) dividido em 10.000.000 (dez milhões) de ações ordinárias, sem valor nominal, indivisíveis em relação à sociedade. Artigo 6º: O capital social poderá ser aumen-
tado por subscrição ou por incorporação de reservas. Artigo 7º: Nos aumentos por subscrição todos os acionistas gozarão do direito de preferência assegurado em lei, cabendo à assembleia geral, por propos-
ta da administração, estabelecer as condições para a realização das prestações assumidas, as quais figurarão nos boletins respectivos. Artigo 8º: O acionista que não fizer o pagamento nas condições estabe-
lecidas pela assembleia, ficará, de pleno direito, constituído em mora, sujeitando-se a multa de 2% (dois por cento) e juros de 12% (doze por cento) ao ano. Artigo 9º: Todos os acionistas participarão dos au-
mentos de capital por incorporação de reservas na proporção das ações possuídas, observadas as formalidades legais. Artigo 10: As ações serão representadas por títulos múltiplos, sempre assinados por dois 
diretores. Poderão, a pedido de seus titulares, ser livremente agrupadas ou desdobradas em diferentes títulos, correndo por conta dos solicitantes os custos respectivos. Artigo 11: Entre os acionistas da 
companhia, as ações poderão ser livremente transferidas, sem qualquer restrição. Artigo 12: Em se tratando de alienação ou qualquer forma de transferência para terceiros, o acionista que desejar 
alienar ou transferir parte ou a totalidade de suas ações, deverá comunicar sua intenção à Diretoria, instruindo a sua comunicação com a cópia da proposta recebida do terceiro interessado, devendo informar 
todas as condições da operação (incluindo, mas não se limitando a, qualificação do terceiro interessado, preço, forma de pagamento e garantias). Parágrafo 1º: A Diretoria então enviará a proposta de alienação 
ou transferência a todos os demais acionistas, no prazo máximo de 3 (três) dias, marcando prazo de 10 (dez) dias para manifestação do exercício de direito de preferência na aquisição. Recebidas as manifes-
tações, a Diretoria as entregará ao vendedor, em 3 (três) dias. O encaminhamento das propostas de vendas e compras, bem como as manifestações da Diretoria serão sempre realizadas por e-mail com aviso 
de recebimento ou por carta registrada. Parágrafo 2º: Os acionistas exercerão o seu direito de preferência na proporção das suas respectivas participações no capital social. Parágrafo 3º: Em havendo sobras, 
essas estarão livres para aquisição dos acionistas que desejarem adquiri-las, independentemente da proporção de participação no capital social. Parágrafo 4º: Na hipótese de qualquer mudança em qualquer 
uma das condições constantes da proposta original, deverá ser iniciado novo processo para o exercício do direito de preferência previsto no caput, sendo totalmente nulas e sem efeitos perante a companhia 
quaisquer transferências feitas em desacordo com esta cláusula. Artigo 13: A doação de ações dos pais para seus descendentes será livre para os acionistas. Assembleia Geral. Artigo 14: A assembleia geral, 
convocada e instalada de acordo com a lei e o presente estatuto, é soberana para decidir todos os negócios relativos ao seu objeto e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimen-
to. Artigo 15: O edital de convocação será firmado pelo Diretor Presidente e, na sua falta por qualquer um dos outros Diretores. Artigo 16: Havendo o quorum legal, a assembleia se instalará e será presidida 
pelo Diretor Presidente, ou por qualquer um dos outros Diretores, ou por acionista, ou por procurador habilitado, cabendo ao Presidente da Assembleia a escolha do Secretário. Artigo 17: As decisões da as-
sembleia geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos presentes, não se computando os votos em branco. Artigo 18: Cada ação ordinária dará direito a um voto 
nas decisões da assembleia geral. Artigo 19: A assembleia geral ordinária será realizada dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao encerramento do exercício social e a extraordinária sempre que neces-
sária. Administração. Artigo 20: A sociedade será administrada por uma Diretoria, órgão de Administração executiva e de representação da sociedade será composta de até três membros para ocuparem 
cargos de Diretores e um Diretor Presidente, todos eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 21: A Diretoria, observadas as disposições da lei e do estatuto, terá os mais amplos poderes de administração e de 
representação da sociedade mediante atuação e assinatura de dois Diretores Executivos em conjunto. Artigo 22: A sociedade poderá constituir procuradores para o exercício da representação e dos encargos 
da diretoria, respeitados os limites do respectivo mandato. Os procuradores poderão atuar e assinar isoladamente se o instrumento de procuração contiver autorização nesse sentido. Artigo 23: Fica vedado aos 
administradores e procuradores o uso do nome da sociedade em negócios estranhos ao seu objeto, bem como seu comprometimento em operações de favor. Artigo 24: As reuniões da diretoria se realizarão 
sempre que um de seus membros a convocar. Será instalada com a presença de pelo menos metade de seus membros em exercício e as deliberações serão tomadas por maioria dos votos presentes. Artigo 
25: Em seus impedimentos temporários os diretores se substituirão mutuamente; ocorrendo vaga, o substituto será escolhido pela Assembleia Geral. Artigo 26: O mandato dos administradores será de dois 
anos, admitida a reeleição, mas permanecerão no exercício dos cargos até a posse daqueles que forem eleitos para o mandato seguinte. Artigo 27: Os administradores eleitos para cargos que venham a ser 
criados em períodos intercalares, por força de alteração do presente estatuto, terão seus mandatos findos com os demais administradores. Artigo 28: Os administradores substitutos completarão sempre os 
mandatos dos substituídos. Artigo 29: Os administradores serão investidos nos cargos, mediante termos de posse lavrados nos livros de atas das Reuniões da Diretoria, independentemente de qualquer tipo de 
garantia. Artigo 30: A remuneração dos Diretores será estabelecida, anualmente, pela Assembleia Geral Ordinária, observadas as prescrições legais. Conselho Fiscal. Artigo 31: A sociedade terá conselho 
fiscal, composto de três membros e igual quantidade de suplentes, que será instalado por decisão da assembleia geral nos termos da lei. Artigo 32: O mandato do conselho fiscal durará da assembleia que o 
instalar até a primeira assembleia geral ordinária que se realizar. Artigo 33: Conselho Fiscal terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei e sua remuneração será fixada pela assembleia que o 
instalar. Exercício Social e Demonstralções Contábeis. Artigo 34: O exercício social se encerrará a 31 de dezembro de cada ano, data que baseará a preparação das demonstrações contábeis. Artigo 35: No 
curso do exercício poderão ser preparadas demonstrações no último dia de cada mês ou de cada trimestre, para fins de antecipação de dividendos. Artigo 36: Os balanços discriminarão, no grupo patrimônio, 
o capital realizado, as reservas de lucros, as reservas de capital, o resultado do exercício e os lucros antecipados. Lucro Líquido e sua Distribuição. Artigo 37: O lucro líquido do exercício será apartada 
quantia equivalente a 5% (cinco por cento) para formação de reserva destinada a garantir a integridade do capital social, até que ela atinja 20% (vinte por cento) do mesmo. Artigo 38: Do saldo apurado, nos 
termos do Artigo anterior, será apartada quantia equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) para dividendo obrigatório a ser pago aos acionistas. Artigo 39: Do dividendo obrigatório serão deduzidos os juros 
de capital, a serem creditados aos acionistas, nos termos da lei. Artigo 40: A base de cálculo do dividendo obrigatório será constituída do lucro líquido do exercício, mais a soma dos juros de capital, menos a 
parcela destinada à reserva de que trata o art. 37 acima. Artigo 41: O saldo restante do lucro líquido ficará à disposição da assembleia geral. Artigo 42: O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido 
pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva de que trata o art. 37, nessa ordem. Disposições Gerais. Artigo 43: A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo a 
assembleia geral estabelecer as normas regentes do seu processamento, a eleição do Liquidante e do Conselho Fiscal, bem como a fixação de seus honorários. Artigo 44: Os casos omissos serão regidos pela 
Lei 6.404 de 15.12.1976 e por outras normas legais aplicáveis à espécie. Por fim, o Presidente da Mesa, Sr. Roberto Faldini, no uso da sua palavra, manifestou seu agradecimento a todos os presentes e membros 
da administração. Encerramento e Aprovação da Ata: O Sr. Presidente da Mesa, declarou encerrada a Ordem do Dia. Lavrou-se a presente ata em livro próprio, que lida e julgada fiel, em seguida foi assinada 
pela Mesa Diretora e pelos Acionistas presentes. Guarulhos, 09 de Maio de 2020. Mesa Diretora: Sr. Roberto Faldini, Presidente da Mesa, Sra. Flávia Regina Cascarelli Secretário. Acionistas: Ana Beatriz 
Golin Mazza De Lima PP/ Sandra Lúcia Golin, Aparecida Múrcia Jordão PP/ Leandro Jordão, Celson Luiz De Araújo PP/ Paulo Gezer De Araujo, Cláudio André Jordão PP/ Leandro Jordão, Décio De Araujo PP/ 
Paulo Gezer De Araujo, Denise Macri De Oliveira Souza PP/ Heloisa Mara Macri Da Silva, Edeval De Oliveira Jordão PP/ Paulo Gezer De Araujo, Evelise De Araujo Falanga PP/ Paulo Gezer De Araujo, Fábio 
Monaro Engelmann PP/ Mauro Monaro Garcia, Fernanda Golin Mazza De Lima PP/ Sandra Lúcia Golin, Gerson Monaro Engelmann PP/ Mauro Monaro Garcia, Glauco Rossi Monaro Engelmann, Heloisa Mara 
Macri Da Silva, Isabele Cristine Golin PP/ Sandra Lúcia Golin, João Alberto Golin PP/ Paulo Gezer De Araujo, João Roberto Golin Tajara PP/ Sandra Lúcia Golin, Leandro Jordão, Lilian Monaro Engelmann 
Coelho PP/ Mauro Monaro Garcia, Lourival Odecio Golin PP/ Paulo Gezer De Araujo, Lucilene De Araujo Marcon PP/ Paulo Gezer De Araujo, Luiz Paulo Golin PP/ Sandra Lúcia Golin, Marco Antonio Golin PP/ 
Sandra Lúcia Golin, Maria De Lourdes Golin PP/ Heloisa Mara Macri Da Silva, Maria Lurdes Monaro Garcia PP/ Mauro Monaro Garcia, Mauro Monaro Garcia Meres Mércia Gulin Landolpho PP/ Leandro Jordão, 
Nair Golin Marcon PP/ Paulo Gezer De Araujo, Nilce Apparecida Monaro Engelmann PP/ Mauro Monaro Garcia Onivaldo Monaro PP/ Fernando Monaro, Paulo Gezer De Araújo Sandra Lúcia Golin. Cópia fiel, 
extraída do livro próprio. Roberto Faldini - Presidente. JUCESP nº 193.648/20-9 em 02/06/2020.

Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 02.643.896/0001-52 - NIRE: 35.300.172.043 (“Emissora”)

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 2ª 
Emissão da Real Ai Pic Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. - Segunda Chamada (“AGRI”)

A Emissora, pelo presente edital de convocação, nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi-
cados de Recebíveis Imobiliários da 2ª Emissão da Emissora, firmado em 11 de abril de 2008 (“Termo de Securitização”), 
celebrado pela Emissora e Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de 
agente fiduciário dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 2ª Emissão da Emissora (“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emis-
são”, respectivamente), convoca os Srs. Titulares de CRI da Emissão (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se em assembleia 
a realizar-se em segunda chamada, no dia 30 de junho de 2020, às 16:00 horas, que em virtude da crescente 
propagação do Coronavírus no Estado de São Paulo, e, em respeito a recomendação do Centro de Contingência do Coro-
navírus, instituído pela Resolução nº 27 do Secretário de Saúde do Estado, será transmitida por vídeo conferência online, na 
plataforma Microsoft Teams, nos termos deste edital, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (I) Autorizar a suspensão 
do pagamento das indenizações, conforme previstas no Contrato de Comodato Modal, celebrado em 20 de março de 1998, 
conforme aditado em 07 de julho de 1999, entre a Administração e Participações Walter Torre Junior Ltda. (CNPJ/
ME nº 58.338.427/0001-50), incorporada pela EPI-2 em 16 de fevereiro de 2007, que, por sua vez, foi incorporada em 30 de 
dezembro de 2007, pela Montecchio do Brasil Empreendimentos Imobiliarios Ltda. (CNPJ/ME nº 58.358.995/0001-
47) e a Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda., sociedade empresária limitada, com sede 
na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Estrada Marginal da Via Anchieta, S/N, Km 23,5, Ala 17, 
Demarchi, CEP 09823-901 (“Volkswagen” e “Contrato”, respectivamente), nos termos de notificação datada de 30 de abril 
de 2020, encaminhada pela Volkswagen à Emissora, que informa a suspensão do pagamento das indenizações previstas no 
Contrato nos próximos 3 (três) meses de competência (junho, julho e agosto de 2020), os quais serão devidamente quitados 
pela Volkswagen nos 3 (três) primeiros meses do próximo ano, com a incidência do IGPM/FGV do período, da seguinte forma:

Parcelas Devidas Período de aplicação do IGPM/FGV Data de Pagamento
junho/2020 Até dezembro/2020 15/01/2021
julho/2020 Até janeiro/2021 15/02/2021

agosto/2020 Até fevereiro/2021 15/03/2021
E, consequentemente, a carência no pagamento de remuneração e de amortização do CRI, contados a partir da parcela 
prevista para pagamento em 17 de julho de 2020, inclusive, até a parcela prevista para pagamento em 17 de setembro 
de 2020, inclusive, conforme disposto no Termo de Securitização, sendo certo que a próxima parcela a ser paga em 17 de 
outubro de 2020, terá a incidência de juros remuneratórios e atualização monetária sobre o valor nominal unitários dos CRI, 
nos termos do Termo de Securitização; e (II) autorizar à Emissora e ao Agente Fiduciário a praticar todos os atos e celebrar 
todos documentos necessários ao cumprimento das ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando, a realizar os 
aditamentos do Contrato e do Termo de Securitização, a fim de refletir o quanto aprovado na presente AGCRI. Instalada 
a presente assembleia em razão da presença de do quórum necessário de Titulares dos CRI, nos termos da cláusula 8.3 
do Termo de Securitização e, não constatada a presença de 90% (noventa por cento) dos Titulares dos CRI para efetiva 
deliberação, nos termos da cláusula 8.6 do Termo de Securitização, fica autorizada a Suspensão da presente assembleia, 
sendo que o voto daqueles que enviaram instrução de voto, conforme abaixo, poderá ser utilizado quando da reabertura da 
assembleia, nos termos do parágrafo único do artigo 9º Instrução da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”). 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de 
Securitização e nos demais Documentos da Operação, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Nos termos 
do disposto no Artigo 17 da ICVM 625, a AGCRI Imobiliários da 2ª Emissão da Companhia, será realizada exclusivamente 
de modo digital, com a realização de vídeo conferência online através da plataforma Microsoft Teams. O link para acesso 
da plataforma será disponibilizado pela Companhia até 1 (um) dia antes da data marcada para a AGCRI. Os Titulares de 
CRI poderão enviar aos endereços eletrônicos ana.camilo@wtorre.com.br, rodrigo.klaus@wtorre.com.br, alexandre.jajah@
wtorre.com.br e fiduciario@planner.com.br, preferencialmente, com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência, os seguin-
tes documentos: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação dos Titulares de CRI; e (iii) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específicos para sua representação na AGCRI, obedecidas as condições legais. Os Titulares de CRI ou seus 
representantes legais, munidos dos documentos exigidos acima, poderão participar da assembleia ainda que tenha deixado 
de depositá-los previamente, desde que os apresente até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos, conforme § 2º, 
Artigo 4º da ICVM 625. Nos termos do Artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia. O modelo de instrução de voto também será direcionado aos Srs., nos seus respectivos endereços 
eletrônicos, pelo Agente Fiduciário, sendo certo que o titular de CRI que desejar preenchê-lo com seus dados e instrução de 
voto, deverá encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos ana.camilo@wtorre.com.br, rodrigo.
klaus@wtorre.com.br, alexandre.jajah@wtorre.com.br e fiduciario@planner.com.br, de forma que sua presença e cômputo 
de voto sejam contabilizados à assembleia. Os Titulares de CRI que fizerem o envio da instrução de voto mencionada e esta 
for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da assembleia, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo titular do CRI ou 
por seu representante legal com a posterior participação da assembleia através de acesso ao link, será desconsiderada a 
instrução de voto anteriormente enviada, devendo o titular de CRI ou seu representante legal, manifestarem seu voto no ato 
de realização da assembleia. São Paulo, 10 de junho de 2020. Real AI PIC Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. 
Renato Muscari Lobo - Procurador,  Luis Fernando Casari Davantel - Procurador.

Prejuízo antes do resultado financeiro (40.111) (17.080)
Resultado financeiro 7.048 9.745

Prejuízo antes do I.R. e contribuição social (33.063) (7.335)
Prejuizo do exercicio (33.063) (7.335)

2019 2018
Prejuízo do exercício (33.063) (7.335)

Ajustes de conversão – 68.356
Ganhos e perdas atuariais, líquidos (4.357) (6.192)

Resultado abrangente do exercício (37.420) 54.829

THE LYCRA COMPANY INDUSTRIA E COMERCIO TÊXTIL LTDA.
CNPJ/MF nº 00.021.096/0004-17

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
(VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS)

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Ativo 2019 2018
Circulante 232.316 254.824

Caixa e equivalentes de caixa 39.736 17.027
Aplicações Financeiras 674 637
Contas a receber de clientes 65.809 52.998
Contas a receber de partes relacionadas 15.290 21.508
Estoques 89.915 129.751
Impostos a recuperar circulante 15.803 25.618
Outros Créditos circulante 5.089 7.285

Não circulante 645.047 661.818
Depósitos judiciais 2.208 2.835
Impostos a recuperar não circulante 21.462 37.317
Outros Créditos não circulante 516 374
Contas a receber de partes relacionadas 74.714 46.500
Imobilizado 544.933 574.110
Intangível 486 682
Ativo de direito de uso 728 –

Total do Ativo 877.363 916.642

CARLOS HORACIO BIBI - REPRESENTANTE LEGAL - CPF: 233.462.368-70          ALESSANDRA BARBOSA - CONTADORA - CRC SP-247571/O-5

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante 50.023 56.890

Fornecedores 19.621 35.279
Contas a pagar a partes relacionadas 16.754 8.939
Salários e contribuições sociais a pagar 9.389 10.231
Impostos a pagar 122 105
Outras Obrigações - Circulante 2.021 1.252
Provisões diversas circulante 2.116 1.084

Não circulante 20.387 15.379
Provisão para processos judiciais 7.262 7.502
Obrigações atuariais 12.817 7.877
Outras obrigações - não circulante 308 –

Total do Passivo 70.410 72.269
Patrimônio liquido 806.953 844.373

Capital social 911.523 911.523
Ajustes acumulados de conversão 360.007 360.007
Outros resultados abrangentes (3.717) 640
Prejuízos acumulados (460.860) (427.797)

Total do passivo e do patrimônio líquido 877.363 916.642

2019 2018
Receita operacional líquida 364.353 344.507
Custo dos produtos vendidos (347.005) (310.527)
Lucro bruto 17.348 33.980
Receitas (despesas) operacionais

Com vendas (25.308) (27.553)
Gerais e administrativas (32.945) (32.117)
Outras despesas operacionais, líquidas 794 8.610

(57.459) (51.060)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Prejuizo do exercício (33.063) (7.335)
Ajustes para conciliar o resultado
 ao caixa aplicado nas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 35.115 34.668
Perda na baixa de ativo imobilizado 2 704
Provisão para estoques 5.664 9.406
Constituição de provisão para

créditos de liquidação duvidosa 69 54
Constituição de provisão para contingências 3.323 420

Variações nos ativos e passivos operacionais:
Estoques 40.065 (17.923)
Contas a receber de clientes (12.880) 1.970
Contas a receber de parte relacionadas,
 líquidas das contas a pagar 14.033 (23.665)
Impostos a recuperar 25.670 11.561
Depósitos judiciais 627 (319)
Outros ativos 2.054 (500)

Capital
Social

Ajustes acumulados
de conversão

Outros resultados
abrangentes

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 911.523 291.651 6.832 (420.462) 789.544
Ajustes de conversão – 68.356 – – 68.356
Ganhos e perdas atuariais, líquidos – – (6.192) – (6.192)
Prejuizo do exercício – – – (7.335) (7.335)

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 911.523 360.007 640 (427.797) 844.373
Ganhos e perdas atuariais, líquidos – – (4.357) – (4.357)
Prejuizo do exercício – – – (33.063) (33.063)

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 911.523 360.007 (3.717) (460.860) 806.953

Fornecedores (15.658) (2.465)
Salários e contribuições sociais a pagar (842) (361)
Impostos a pagar 17 26
Obrigações atuariais 583 (369)
Realização da provisão de estoque por venda (5.893) (10.484)
Baixa de título por reconhecimento de perda – (492)
Pagamento de contingência (3.563) (2.078)
Outras obrigações e provisões diversas 2.109 1.818

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais 57.432 (5.364)
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de imobilizado (6.472) (4.423)
Empréstimos Cedidos a Partes Relacionadas (28.214) (46.500)
Aplicação em Investimentos restritos (37) (637)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (34.723) (51.560)
Efeitos de conversão sobre caixa e equivalente de caixa – 616
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 22.709 (56.308)
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 17.027 73.335
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 39.736 17.027

Luanna Empreendimentos e Administração de Bens Ltda.
CNPJ/MF nº 14.192.574/0001-13 - NIRE nº 35.225.769.033

Extrato da Ata da Reunião de Sócios Quotistas
Data/Hora/Local: 29/05/2020, às 11hs, na Rua Haddock Lobo, 846, 
conjunto 504 B, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada, artigo 1.072, 
da Lei 10.406/02. Mesa: Presidente - Antônio Federico Zanoli Tremola-
da; Secretária - Karenliss Soria Ribeiro. Presença: totalidade dos sócios. 
Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas por unanimidade” - (1) Dar 
nova redação a Cláusula 2ª do Contrato Social, para alterar o endereço 
da sede da empresa, que passará a ser a seguinte: “Clásula 2ª A socie-
dade tem sua sede na Rua Haddock Lobo, 846, conjunto 504 B, Bairro Cer-
queira César - CEP 01414-000 - São Paulo - SP, podendo por deliberação 
tomada por sócio ou sócios titulares da maioria do capital social, abrir e fe-
char fi liais, agências, depósitos, escritórios ou quaisquer estabelecimentos 
comerciais em qualquer localidade no país ou no exterior”. (2) Dar nova 
redação a Cláusula 7ª, §1º do Contrato Social, para atualizar o novo 
endereço do sócio administrador Antonio Federico Zanoli Tremolada, 
que passará a ser a seguinte: “Os sócios nomeiam como Administrador o 
Antônio Federico Zanoli Tremolada, brasileiro, casado em regime de sepa-
ração total de bens, empresário, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Haddock Lobo, 846 - conjunto 502 B 
- CEP 01414-000 - Bairro Cerqueira César, portador do RG n.º 11.275.207-X, 
expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n°. 069.520.318-55.” (3) A 
redução do capital social na importância de R$ 3.000.000,00, nos ter-
mos do artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406/02, valor esse a ser pago aos 
sócios, neste ato, de acordo com as suas respectivas participações no 
capital social da Sociedade, passando o capital social previsto na Clau-
sula 5ª do Contrato Social, de R$ 38.513.000,00 para R$ 35.513.000,00; 
(4) A publicação da presente Ata para eventual oposição de credores 
quirografários quanto ao deliberado no item 3 supra, nos termos do 
artigo 1.084, § 1º, da Lei 10.406/02, compromentendo os sócios a as-
sinar, a qualquer tempo, todos e quaisquer documentos necessários 
para o aperfeiçoamento da redução de capital perante os registros 
públicos, sob pena de responderem pelas perdas e danos causados, 
sendo a presente considerada como título executivo extrajudicial, con-
soante artigo 784 do Código de Processo Civil; (5) A consolidação do 
Contrato Social da Sociedade; e (6) O arquivamento da presente Ata 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário 
à lavratura desta Ata que, depois de lida, conferida e achada conforme, 
sendo por todos assinada, foi encerrada a Reunião de Sócios. São Paulo, 
29/05/2020. Antônio Federico Zanoli Tremolada - Presidente/Sócio;
Karenliss Soria Ribeiro - Secretária; Savoia Empreendimentos e Assessoria
Empresarial S/A - Antônio Federico Zanoli Tremolada - Sócia.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE NATIVIDADE CELESTINO 
SCHNEIDER, REQUERIDO POR CLEIDE APARECIDA SCHNEIDER CALMON NOGUEIRA E OUTROS - PROCESSO Nº 1001521-
69.2019.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1º Vara da Familia e Sucessões, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a).  
JANAINA RODRIGUES EGEA URIBE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem 
e interessar possa que por r.sentença proferida em 02.04.2020, foi decretada a parcial Interdição de Natividade Celestino Schneider, brasileira, 
aposentada, RG 1.845.397-1 e CPF 029.327.178-04, pelo fato da Interdita sofrer da Doença de Alzheimer, declarando-a relativamente 
incapaz de exercer pessoalmente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negociar, na forma dos artigos 4º, inciso III, do  
Código Civil e 85 da Lei 13.146/15, de modo que estará impedida de exercer pessoalmente os seguintes atos: emprestar ou administrar 
valores, assinar cheques, ter em seu nome e movimentar cartões de crédito ou contas bancárias, emitir notas promissórias, transigir,  

e demandar ou ser demandada. Sendo nomeada curadora Cláudia Aparecida Schneider, imponho-lhe o dever de prestação de contas 

ou oneração de qualquer bem pertencente à interdita dependerá de prévia autorização judicial (artigos 17748 e 1749 do Código Civil) e 
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